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A Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso, objetivando uma 
perfeita atualização dos Juízes e servidores mato-grossenses, informa: 

 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso 
Centro Político Administrativo (CPA) – Caixa Postal nº 1071,  
CEP: 78050-970 
Fone: (65)3617-3205  
E-mail: corregedoria@tj.mt.gov.br 
 
Gabinete do Corregedor-Geral da Justiça 
Luzia Borges  
Fone: 65/3617.3205 
E-mail: luzia.borges@tj.mt.gov.br  
 
Márcia Regina Coutinho Barbosa 
Fone: 65/3617.3341 
E-mail: márcia.coutinho@tj.mt.gov.br 
 
Juízes Auxiliares 
 
Jones Gattass Dias 
Fone: 65/3617.3573 
 
Luis Aparecido Bertolucci Junior 
Fone: 65/3617.3341 
 
Sebastião de Arruda Almeida 
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Selma Rosane dos Santos Arruda 
Fone: 65/ 3617.3326 
 
Valmir Alaércio dos Santos 
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PROVIMENTO nº.  32/2008-CGJ 

  O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de 

suas atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, “c”, da Lei nº 4.964/85 - Código 

de Organização  e Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE, 

  CONSIDERANDO a existência de erro material no art. 1º 

do Provimento nº 31/2008-CGJ, que disciplina a transferência de presos no Estado de 

Mato Grosso; 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. O art. 1º do Provimento nº 31/2008 passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 1º - Dar nova redação aos itens 7.15.17, 7.15.17.1, 

7.15.18, 7.15.19, 7.15.20 e 7.30.10 e acrescenta os itens 7.15.17.1.1, 7.15.17.2, 

7.15.18.1, 7.15.18.2, 7.15.19.1, 7.15.20.1, 7.15.21 e 7.15.21.1 da CNGC/MT, 

conforme disciplinado a seguir: (...).” 

 

Art. 2º - Este Provimento entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Cuiabá/MT, 09 de julho  de 2008. 

 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 

 
 



 9

PROVIMENTO nº 33/2008-CGJ 
 

   

 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador 

ORLANDO DE ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  

uso de suas  atribuições legais, com fundamento no artigo 39, “c”,  

do Código de  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de 

Mato Grosso – COJE;    
 

  CONSIDERANDO o que estabelece o art. 

5º, da Lei Complementar nº 174, de 21/06/04,  c/c art. 1º,  § 2º, da 

Lei nº 7.550, de 03/12/01, prescrevendo que as tabelas de custas 

judiciais serão reajustadas anualmente, por ato do Corregedor 

Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso; 

 

     CONSIDERANDO que o último reajuste da 

tabela de custas do foro judicial ocorreu em dezembro de 2006, por 

meio do Provimento nº  12/2006-CGJ, de 22/12/06, culminando um 

período de 01 (um) ano e 6 (seis) meses sem qualquer atualização; 

 

CONSIDERANDO os índices inflacionários no 

período compreendido entre dezembro/2006 a maio/2008, medidos 

pelo IBGE -  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, via 

parâmetro do INPC, o mais baixo índice de medição de inflação; 

 

 
CONSIDERANDO  a modificação na Lei 

7.603/01, acrescentando a Associação dos Defensores Públicos e a 

Associação dos Procuradores deste Estado, em conformidade com 

a Lei 8.881, de 20/06/08. 
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    RESOLVE: 

 
Art. 1º - Atualizar em 9,32% os valores das 

tabelas de custas do Foro Judicial, anexas a Lei nº 7.603, datada 

de 27/12/01, e suas alterações, com base no Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor – INPC -, acumulado no período de 

dezembro/2006  a  maio/2008. 

Art. 2º - Este Provimento entra em vigor na 

data de sua publicação, produzindo seus efeitos à partir de 1º de 

agosto de 2008. 

P. R. Cumpra-se. 

 

Cuiabá, 10 de julho de 2008. 

 

 

                           Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
                    Corregedor-Geral da Justiça 
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 TABELA DE CUSTAS JUDICIAIS 

(aplicada nas ações distribuídas a partir de 02/04/02) 
 

   
 TABELA A  
   
 CUSTAS NA SEGUNDA INSTÂNCIA  
   

01 RECURSOS ORIUNDOS DO PRIMEIRO GRAU         315,50 
NOTAS: 1) o preparo inclui porte de remessa e de retorno; 

2) estão isentos do pagamento os feitos relacionados no art. 10 – XXII, da 
Constituição Estadual; 

3) terão andamento, independente de preparo, os feitos previstos no art. 77 
do RITJ. 

 

02 AGRAVO DE INSTRUMENTO         130,85 
03* *RECURSOS DIRIGIDOS AOS TRIBUNAIS SUPERIORES 

*Item declarado inconstitucional conforme julgamento da ADIN nº 2655, em 
09/10/03, não devendo, portanto, ser cobrado. 

           21,30 

NOTA*: *O valor se refere unicamente ao processamento do recurso perante o Tribunal de 
Justiça, não se confundindo com o preparo devido ao Tribunal Superior, inclusive 
quanto ao porte de remessa e retorno. 
*NOTA declarada inconstitucional conforme julgamento da ADIN nº 2655, 
em 09/10/03. 

 

04 FEITOS DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO TRIBUNAL 
 I.  nas causas de valor inestimável e nas de até R$ 34.699,80         347,00 
 II. nas causas com valor acima de R$ 34.699,80 1% sobre o 

valor da ação
NOTAS: 
 
 
 
 
 

a) estão isentos do pagamento de custas os feitos relacionados no art. 10 – 
XXII, da Constituição Estadual; 

b) terão andamento, independentemente de preparo, os feitos previstos no 
art. 77 do RITJ; 

c) sobre o valor que exceder R$ 382.620,00*, incidirá o percentual de 0,5% 
(meio por cento) até o limite de R$ 31.545,25 (trinta e um mil, 
quinhentos e quarenta e cinco reais e vinte e cinco centavos). 

* Valor introduzido em cumprimento à decisão proferida pelo STF, em 
09/10/03, no julgamento da ADIN nº 2655. 

 
 
 
 
 
 

   

 ATOS DA SECRETARIA DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA 

 

  
05 AUTENTICAÇÃO COM SELO             2,05
06 BUSCA COM CERTIDÃO OU DESARQUIVAMENTO 

 I. até um ano           33,10
 II. além de um ano, R$ 4,60 por ano, sendo o máximo de           76,50

NOTAS: a) não exigidos o desarquivamento ou a certidão, será cobrado 50% da 
tabela. 

b) caso sejam solicitados a certidão e o desarquivamento, acrescer 50% da 
tabela. 

 

  
07 SERVIÇOS DE FAC SIMILE OU SIMILARES 

 I. pela primeira página             5,80 
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 II. por página que acrescer             2,80
NOTA:  No caso de remessa pela parte, deverá ser comprovado o recolhimento do valor 

junto com os originais (Lei nº 9.800/99, art. 2º) 
 

   
 NOTA: ESTA TABELA SERÁ APLICÁVEL NA PRIMEIRA INSTÂNCIA, 

NO QUE COUBER. 
 

 
 TABELA B 
          CUSTAS NA PRIMEIRA INSTÂNCIA 
  

01 AÇÕES E PROCEDIMENTOS EM PRIMEIRO GRAU          
 I. nas causas de valor inestimável e nas de até R$ 34.699,80         347,00 
 II. nas causas com valor acima de R$ 34.699,80 1% sobre o 

valor da causa
NOTAS: a) no caso de Execução de Sentença, o valor das custas será o previsto no 

item I; 
b) o valor da Tabela incide, inclusive, na Reconvenção, Oposição, 

Restauração de Autos, Retificação de Área, Retificação de Registros, 
Dúvida Inversa, etc. 

c) sobre o valor que exceder R$ 382.620,00*, incidirá o percentual de 0,5% 
(meio por cento), até o limite de R$ 31.545,25 (trinta e um mil, 
quinhentos e quarenta e cinco reais e vinte e cinco centavos ); 

* Valor introduzido em cumprimento à decisão proferida pelo STF, em 
09/10/03, no julgamento da ADIN nº 2655. 
d) estão isentos do pagamento de custas os feitos relacionados no art. 10 – 

XXII, da Constituição Estadual; 
e) terão andamento, independentemente de preparo, os feitos previstos no 

art. 77 do RITJ; 
f) na Correição Parcial será cobrado o mesmo valor do Agravo de 

Instrumento. 

 

02 HABILITAÇÃO – IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO           77,25
  
 ATOS DOS ESCRIVÃES 
  

03 BUSCA COM CERTIDÃO OU DESARQUIVAMENTO 
 I. até um ano           33,10
 II. além de um ano, R$ 4,60 por ano, sendo o máximo de          76,50 

NOTAS: a) não exigidos o desarquivamento ou a certidão, será cobrado 50% da 
tabela; 

b) caso sejam solicitados a certidão e o desarquivamento, acrescer 50% da 
tabela. 

 

04 CARTA DE SENTENÇA – por página             11,00
05 FORMAL DE PARTILHA, CARTA DE ADJUDICAÇÃO, DE 

ARREMATAÇÃO E DE REMISSÃO – por página 11,00
06 PRECATÓRIA E ROGATÓRIA – para o seu processamento         157,75 

NOTA: Está incluído o porte de retorno  
   
 ATOS DO JUIZ  
   

07 DILIGÊNCIA EXTERNA        201,00
NOTAS: a) o depositário tem direito à indenização das despesas relativas à guarda, 

remoção, fiscalização, conservação e administração dos bens depositados;
b) não será expedido mandado de levantamento de penhora, arresto ou 
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seqüestro, sem o comprovante, nos autos, do pagamento das despesas 
feitas com os bens depositados; 

c) o depositário particular que não seja parte ou interessado no feito fará jus 
aos honorários que o Juiz fixar. 

   
 NOTA: ESTA TABELA SERÁ APLICÁVEL NA SEGUNDA INSTÂNCIA, 

NO QUE COUBER. 
 

   
 TABELA C  
 CUSTAS DOS CARTÓRIOS NÃO 

OFICIALIZADOS 
 

   
01 AVERBAÇÃO, RETIFICAÇÃO, 

CANCELAMENTO OU ANOTAÇÃO NO LIVRO DE 
DISTRIBUIÇÃO 

11,00

02 PARTILHA E SOBREPARTILHA           56,70
03 BUSCA COM CERTIDÃO: 

 I. até um ano           33,10
 II. além de um ano R$ 4,60 por ano, sendo o máximo de           76,50

NOTA: Caso a certidão não seja exigida, será cobrado 50% da tabela  
04 CÁLCULO           54,40

NOTA: O valor remunera todos os cálculos necessários no processo, até o trânsito em 
julgado da sentença e arquivamento definitivo do feito. 

05 DISTRIBUIÇÃO           16,25
  
 TABELA D 
 CONTRIBUIÇÕES 
  

01 À ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO MT - por feito 
distribuído (Lei nº 5.607/90) 1,05

02 À ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DO MINISTÉRIO PÚBLICO - por 
feito distribuído (Lei nº 4.348/81) 1,05

03 À ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MAGISTRADOS - por feito 
distribuído (Lei nº 3.605/74) 1,05

04 À ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO ESTADO 
DE MATO GROSSO (Prov. 09/03-CGJ), por feito distribuído (Lei nº 3.605/74) 1,05

05 À ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES PÚBLICOS DO ESTADO DE 
MATO GROSSO (Lei nº 8.881/08) 1,05

  
06 À ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO ESTADO DE MATO 

GROSSO (Lei nº 8.881/08) 1,05
 

 
 

NOTA: 
NÃO HAVERÁ INCIDÊNCIA DESTA TABELA NOS 
CASOS DE ISENÇÕES LEGAIS 
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PROVIMENTO nº 34/2008-CGJ  

 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador 

ORLANDO DE ALMEIDA PERRI, Corregedor Geral da Justiça do 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, previstas 

nos artigos 31 e 39, alínea “c”, do Código de Organização e Divisão 

Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE,  

CONSIDERANDO o que estabelece o art. 18, 

da Lei nº 7.603, de 27/12/01 c/c o art. 37, § 1º, da Lei nº 3.605/74, 

prescrevendo que as tabelas de custas judiciais serão reajustadas 

anualmente, por ato do Corregedor Geral da Justiça do Estado de 

Mato Grosso;    

 CONSIDERANDO que o último reajuste da tabela 

de custas do foro judicial, aplicado exclusivamente nos 

processos distribuidos até 1º de abril de 2002, ocorreu em 

dezembro de 2006, por meio do Provimento nº  13/2006-CGJ, de 

22/12/06, culminando um período de 01 (um) ano e 06 (seis) meses 

sem qualquer atualização; 

 

CONSIDERANDO os índices inflacionários no 

período compreendido entre dezembro/2006 a maio/2008, medidos 

pelo IBGE -  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, via 

parâmetro do INPC, o mais baixo índice de medição de inflação; 
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RESOLVE: 

Art. 1º - Atualizar em 9,32% os valores das 

tabelas de custas do Foro Judicial, a ser aplicado 

exclusivamente nos processos distribuidos até 1º de abril de 

2002, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor – 

INPC -, acumulado no período de dezembro/2006  a  maio/2008. 

Art. 2º - Este Provimento entra em vigor na data 

de sua publicação, produzindo seus efeitos à partir de 1º de agosto 

de 2008. 

P. R. Cumpra-se. 

Cuiabá, 10 de julho de 2008. 

 

                           Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

                    Corregedor-Geral da Justiça 
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TABELA DE CUSTAS PARA APLICAÇÃO EXCLUSIVA 
NOS FEITOS DISTRIBUÍDOS ATÉ 01/04/02 

 
CAPÍTULO  I  

  
CUSTAS NA SEGUNDA INSTÂNCIA  

  
TABELA     A  

01 - RECURSOS ORIUNDOS DO PRIMEIRO GRAU:  
a) nas causas de valor inestimável e nas de até R$ 80,55.................................................. R$ 17,45 
b) acima desse valor e até R$ 201,70...............................................................................     R$ 21,20 
c) acima de R$ 201,70..................................................................................................... R$ 24,70 
  
NOTAS:  
Considerando-se de valor inestimável:  
1. Os pedidos de interdição, tutela, curatela, remoção e destituição de tutor e curador;  
2. Os protestos, interpelações e notificações;  
3. Os processos acessórios, preparatórios, preventivos e incidentes, salvo os embargos 
de terceiros; 

 

4. Qualquer outro feito cível em que não seja formulado pedido economicamente 
apreciável. 

 

  
02 - RECURSOS ORIUNDOS DO SEGUNDO GRAU:  
Cobrança de acordo com o art. 511 do C.P.C.  
  

TABELA    B  
03 - FEITOS DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO TRIBUNAL: 
I - Mandado de Segurança .......................................................................................... Isento 
II - Ação Rescisória :  
a) a cada autor ............................................................................................................. R$ 21,20 
b) mais de um autor, não sendo cônjuge (a cada excedente) .......................................... R$   7,00 
III - Ação Penal Privada................................................................................................... R$ 21,20 
IV - Revisão Criminal...................................................................................................... Isento 
V - Incidente de Falsidade................................................................................................ R$ 21,20 
VI - Restituição de autos perdidos................................................................................... R$ 21,20 
VII - Desaforamento........................................................................................................ Isento 
VIII - Embargos infringentes do julgado cível ............................................................... Isento 
IX - Embargos Infringentes no crime............................................................................... Isento 
NOTAS GENÉRICAS:  
1. Os preços das Tabelas A e B não incluem as despesas postais, que deverão ser 
cobrados de acordo com a tarifa postal. 

 

2. Os valores da Tabela A nº 1 serão recolhidos pelo escrivão do feito através de guia, 
que será anexada aos autos. O valor do porte postal dos autos em grau de recursos (2ª 
Instância) será cobrado por ocasião da interposição do recurso (art. 511 do C.P.C.), na 
forma da regulamentação dada pelo Provimento nº 06/95-CGJ de 02/08/95. 

 

3. ...........excluída..............  
4. As despesas de cópias, traslados, fotocópias ou microfilmagens, serão pagas 
antecipadamente, ou garantidas com depósito prévio, na Secretaria do Tribunal. 

 

5. Estão isentos do pagamento de preparo os feitos relacionados no art. 77 do R.I.T.J.  
  

TABELA      C  
ATOS DA SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
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04 - CARTA DE SENTENÇA: por folha.................................................................... R$   1,95 
  
05 - CERTIDÃO, TRASLADO, EDITAL E MANDADO:  
a) uma única folha........................................................................................................... R$   3,70 
b) por folha excedente..................................................................................................... R$   1,75 
c) por página mediante qualquer reprodução fotostática, inclusive autenticação.............. R$   1,75 
  
06 - AUTENTICAÇÃO:............................................................................................... R$   1,75 
  
07 - BUSCA:  
a) até um ano................................................................................................................... R$   5,45 
b) além de um ano, R$ 3,70 por ano, sendo no máximo de............................................... R$ 12,45 
c) quando o interessado solicitar a respectiva certidão só é devida pela busca................. R$   2,50 
  

TABELA    D  
ATOS DO OFICIAL DE JUSTIÇA  

  
08 - CERTIDÃO:  
de qualquer ato referente a sua função............................................................................. R$   3,70 
  
09 - CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DAS PARTES:  
testemunhas, inclusive entrega de contra-fé...................................................................... R$ 12,45 
  
10 - DILIGÊNCIA:  
1. a condução será fornecida pela parte ou cobrada aos preços da praça.  
2. o valor da despesa com diligência fora do perímetro urbano será arbitrado pelo Juiz.  
3. nos processos crime movidos contra réu pobre as despesas correrão à conta da verba 
própria do Tribunal de Justiça. 

 

CAPÍTULO      II  
  

CUSTAS NA PRIMEIRA INSTÂNCIA  
  

TABELA      E  
ATOS DOS ESCRIVÃES DO CÍVEL  

11 - AUTUAÇÃO E REGISTRO DE FEITO:............................................................. R$  12,35
  
12 - BUSCA:  
a) até um ano................................................................................................................... R$   5,45 
b) além de um ano R$ 3,70 por ano, sendo o máximo de.................................................. R$ 12,45 
NOTA: Quando o interessado indicar o dia, o mês e ano só é devido pela busca R$   5,45 
  
13 - CERTIDÃO:  
a) verbo ad verbum ou em breve relatório, pela primeira folha.......................................... R$   7,50 
b) por página que acrescer............................................................................................... R$   3,70 
c) em processo................................................................................................................. R$   1,75 
NOTA: Busca pela expedição de certidão em processo................................................. R$   2,50 
  
14 - CARTA DE ADJUDICAÇÃO E ARREMATAÇÃO E DE REMISSÃO: 
a) de valor até R$ 177,30.................................................................................................. R$17,15 
b) de valor superior a R$ 177,30,  mais 1% (um por cento) sendo o máximo de............. R$53,00 
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15 - CARTA DE SENTENÇA: .................................................................................... R$21,95 
por página datilografada.................................................................................................. R$  3,70 
  
16 - CONSERTO OU CONFERÊNCIA DE TRASLADO, CERTIDÃO, OUTRAS 
 PEÇAS:   por página .....................................................................................................       R$   3,70 
  
17 - DILIGÊNCIA:  
a) dentro do perímetro urbano......................................................................................... R$   7,50 
b) na zona suburbana....................................................................................................... R$   5,00 
c) na zona rural............................................................................................................... R$   3,70 
mais R$ 1,75 por KM, não podendo ultrapassar a importância de.................................... R$ 50,05 
  
18 - EDITAL:  
a) pela primeira folha....................................................................................................... R$   3,70 
b) por página que acrescer............................................................................................... R$   1,75 
  
19 - GUIA:  para recolhimento de tributos e outros encargos fiscais R$  6,10 
  
20 - AUDIÊNCIAS:  
a) termo de audiência, pela primeira folha........................................................................ R$   3,70 
b) por folha que acrescer.................................................................................................. R$   1,75 
c) depoimento pessoal das partes, cada página................................................................. R$   1,75 
d) inquirição de testemunhas, cada uma........................................................................... R$   1,75 
  
21 - INTIMAÇÃO:  
a) em cartório.................................................................................................................. R$   1,75 
b) fora de cartório............................................................................................................ R$   3,70 
  
22 - MANDADO:  
de qualquer espécie, pela primeira folha........................................................................... R$   3,70 
por página que acrescer................................................................................................... R$   1,75 
  
23 - ALVARÁ: de qualquer espécie pela primeira folha................................................. R$   3,70 
por página que acrescer................................................................................................... R$   1,75 
  
24 - AGRAVO DE INSTRUMENTO:   pela sua formação ........................................ R$ 12,45 
  
25 - APELAÇÃO:  pelo seu processamento em 1ª Instância ......................................... R$ 12,45 
  
26 - AUTOS: de arrematação, adjudicação, remissão de bens, demarcação e outros da 
lavra do Escrivão, pela primeira folha............................................................................... 

 
R$   3,70 

- por página que acrescer................................................................................................... R$   1,75 
  
27 - OFÍCIOS EM GERAL:......................................................................................... R$   3,70 
  
28 - PRECATÓRIA E ROGATÓRIA:  
pela primeira folha........................................................................................................... R$   3,70 
por página que acrescer................................................................................................... R$   1,75 
  
29 - TERMO: de data, vista, conclusão, etc................................................................... R$   0,20 
  
30 - RUBRICA: por folha de processo..................................................... R$   0,20 
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31 - FORMAL DE PARTILHA E CERTIDÃO DE PAGAMENTO DO 
 QUINHÃO HEREDITÁRIO: 
a) valor do quinhão hereditário até R$ 311,45 ................................................................ R$25,00 
b) superior a R$ 311,45 até R$ 1.558,00......................................................................... R$37,50 
c) superior a R$ 1.558,00...............................................................................................       R$75,00 

  
TABELA    F  

PORTEIRO DOS AUDITÓRIOS  
  
32 - PREGÃO:  
em audiência, por pessoa apregoada................................................................................. R$   1,75 
  
33 - LICITAÇÃO:  
PRAÇA:  
a) valor dos bens até R$ 5,65.......................................................................................... R$   3,70 
b) superior a R$   5,65  até  R$ 40,10............................................................................. R$   5,00 
c) superior a R$ 40,10  até  R$201,70............................................................................ R$   7,50 
d) superior a R$201,70 até R$ 403,70............................................................................. R$   9,95 
e) superior a R$ 403,70 .................................................................................................. R$ 12,45 
  
34 - AFIXAÇÃO DE EDITAL ou qualquer outro papel, inclusive a respectiva certidão R$   1,75 

  
TABELA    G  
LEILOEIRO  

  
35 - O Leiloeiro fará jus às mesmas custas estabelecidas para o porteiro dos auditórios.  
NOTA: O Leiloeiro será reembolsado das despesas que fizer com a publicação, e com a 
exposição e amostra das mercadorias. 

 

  
TABELA    H  

INTÉRPRETE E TRADUTOR  
  
36 - INTERPRETAÇÃO: em depoimento ou interrogatório.................................. R$   5,00 
37 - TRADUÇÃO:  
a) pela primeira folha....................................................................................................... R$   7,50 
b) por página que exceder................................................................................................ R$   5,00 
  

TABELA    I  
AVALIADOR  

  
38 - AVALIAÇÃO:  
a) de bens móveis  1%  (um por cento)  sobre o  valor  dos   bens,  sendo  o  mínimo   de  
R$12,45 e o  máximo de.................................................................................................. R$  75,00
b) de bens imóveis 1% (um por cento)  sobre o   valor  dos   bens,  sendo o   mínimo   de 
R$12,45 e o máximo de ............................................................................................. 

 
R$  75,00

NOTAS: Além do valor da avaliação, pela lavratura do laudo ....................................... R$   7,50 
Quando a avaliação for realizada fora da sede do juízo, o avaliador terá direito à 
condução. 

 

  
TABELA    J  

PERITO  
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39 - ARBITRAMENTO:  
Além dos R$ 7,50 pelo laudo, as custas devidas ao avaliador.  
  
40 - EXAMES, VISTORIAS E OUTRAS PERÍCIAS DE QUALQUER 
NATUREZA: 
O Juiz da causa fixará os honorários do perito, considerando: o valor da causa, a 
complexidade da perícia, o tempo consumido, a condição financeira das partes e as 
tabelas oficiais de preços. 

 

  
41 - ASSISTÊNCIA:  
a) a audiência de instrução e julgamento ou a qualquer outra em que sua presença seja 
devida por lei ou por decisão judicial............................................................................... 

 
R$   5,00 

b) fora da audiência......................................................................................................... R$   7,50 
NOTA: O perito terá direito a condução.  

  
TABELA    K  

DEPOSITÁRIO  
  
42 - DEPÓSITO:  
a) de bens imóveis: 1% (um por cento) sobre o valor da causa, sendo o máximo de........ R$ 50,00 
b) de bens móveis: 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, sendo o máximo de....... R$ 50,00 
  
43 - CERTIDÃO: O mesmo cobrado na Tabela “E”, item 13.  
NOTAS:  
1. As quantias em dinheiro, as pedras e os metais preciosos serão depositados em 
estabelecimento oficial de crédito. 

 

2. O depositário tem direito à indenização das despesas autorizadas pela guarda, 
remoção, fiscalização, conservação e administração dos bens depositados. 

 

3. Não será expedido mandado de levantamento de penhora, arresto ou seqüestro, sem o 
comprovante, nos autos, do pagamento das custas fixadas nesta tabela e das despesas 
feitas com bens depositados. 

 

4. O depositário particular que não seja parte ou interessado no feito fará jus a salário, 
que o Juiz fixará por ocasião do levantamento da penhora, entre metade até o dobro do 
que cobraria ao depositário judicial. 

 

  
TABELA    L  
CONTADOR  

  
44 - CÁLCULO:   
Tributos devidos em inventários e em liquidações, execuções, rateios, etc., sobre o 
monte mor ou o valor da causa, 1% (um por cento) sendo o mínimo de  R$ 25,00 e o  
máximo de....................................................................................................................... 

 
 
R$50,30 

  
45 - CONTAGEM DE CUSTAS:  
em qualquer processo R$ 1,75 por folha, sendo o mínimo de R$ 7,50 e o máximo de..... R$ 12,45 
  
46 - CERTIDÃO:  o mesmo cobrado na Tabela ”E”, item 13.  

  
TABELA    M  
PARTIDOR  
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47 - PARTILHA E SOBREPARTILHA:  
Esboço de partilha ou sobrepartilha, 1% (um por cento) sobre o valor do monte partível, 
sendo o mínimo de R$ 52,45 e o máximo de................................................................ 

 
R$105,70

48 - REFORMA OU EMENDA DE PARTILHA OU SOBREPARTILHA: 
O mesmo cobrado no item 47. 

 

  
49 - CERTIDÃO: O mesmo cobrado na Tabela “E”, item 13.  
  

TABELA    N  
DISTRIBUIDOR  

  
50 - AVERBAÇÃO, RETIFICAÇÃO, CANCELAMENTO OU ANOTAÇÃO 
NO LIVRO DE DISTRIBUIÇÃO  .......................................................................... 

 
R$   7,50 

  
51 - BUSCA: O mesmo cobrado na Tabela “E”, item 12.  
  
52 - CERTIDÃO: O mesmo cobrado na Tabela “E”, item 13.  
  
53 - DISTRIBUIÇÃO:  
de qualquer petição para ingresso em Juízo, com as devidas anotações nos livros........... R$17,60 

  
TABELA    O  

ATOS DO OFICIAL DE JUSTIÇA  
  
54 - CERTIDÃO: de qualquer ato referente a sua função ............................................ R$   3,70 
  
55 - CITAÇÃO E INTIMAÇÃO das partes, testemunhas, inclusive entrega de contra 
fé ......................................................................................................................... 

 
R$  12,45

  
56 - DILIGÊNCIA:  
a) na zona urbana............................................................................................................. R$ 10,90 
b) na zona suburbana....................................................................................................... R$ 16,50 
c) na zona rural................................................................................................................ R$ 22,00 
mais R$ 1,75 por Km, não podendo ultrapassar a importância de.................................. R$ 50,00 
NOTAS:  
1. A condução será fornecida pela parte ou cobrada aos preços da praça.  
2. O valor da despesa para diligência fora do perímetro urbano deve ser arbitrado pelo 
Juiz. 

 

3. Nos processos crime movidos contra réu pobre as despesas correrão à conta da verba 
própria do Tribunal de Justiça. 

 

  
TABELA     P  

57 - À ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL/SEÇÃO DE MATO GROSSO,   
por feito distribuído   (Lei 5.607/90)............................................................................... 

          
R$  1,75 

  
58 -  À ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DO MINISTÉRIO PÚBLICO  
(AMMP),   por feito distribuído (Lei 4.348/81)............................................................. 

 
R$   1,75 

  
59 - À ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MAGISTRADOS  
(AMAM), por feito distribuído  (Lei 3.605/74)  ........................................................... 

 
R$   1,75   

  
60 - A ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO ESTADO DE  
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MATO GROSSO (Prov. 09/03-CGJ) por feito distribuído (Lei 3.605/74).....................    R$  1,75 
  
NOTA:  Não haverá incidência da tabela “P”:  
1. Nos processos crime de réu pobre;  
2. No Habeas Corpus;  
3. Na Ação Popular;  
4. Nos casos de custas fixadas por Lei Federal;  
5. Quando ocorrer isenção do pagamento por força de Lei.  
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PROVIMENTO Nº 35/2008/CGJ 
 
 

Acrescenta os itens 5.9.5, 5.9.5.1, 5.9.5.2, 5.9.5.3 

e 5.9.5.4 à CNGC, que disciplinam a restituição 

do valor do preparo de recursos interpostos no 

Juizado Especial, quando houver provimento 

integral. 

 
 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, 

 
CONSIDERANDO constituir prerrogativa do cargo a edição de 

atos de orientação e instrução aos magistrados de primeira instância sobre matéria 

administrativa e judiciária (art. 39, “c”, do COJE); 

 

CONSIDERANDO que no Juizado Especial, no primeiro grau, 

não são devidas custas, taxas ou despesas processuais, porém, se houver recurso o 

recorrente suportará as respectivas despesas a título de preparo, em conformidade 

com o disposto nos arts. 54 e 55 da Lei nº 9.099/95; 

 
CONSIDERANDO que nos recursos interpostos no Juizado 

Especial o recorrido vencido não pode ser condenado a suportar as verbas da 

sucumbência quando o recurso for provido, em face ao disposto no art. 55 da referida 

Lei; 

 
CONSIDERANDO que se o recurso for integralmente provido 

não é justo que o recorrente vencedor suporte o valor do preparo, que pode ser 

superior ao valor da própria condenação; 
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CONSIDERANDO que por questão de eqüidade e de justiça, 

deve-se conceder ao recorrente vencedor o direito de obter a restituição do valor 

das custas do processo por ele pagas; 

 

RESOLVE: 
 

 
Art. 1º. Acrescentar à Seção 9, do Capítulo 5, da 

Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de 

Mato Grosso (CNGC/MT) os itens 5.9.5, 5.9.5.1, 5.9.5.2, 5.9.5.3 e 5.9.5.4, com 

a seguinte redação: 

 
Capítulo 5 
 
Dos Juizados Especiais 
 
Seção 9 – Custas Recursais e do Processo 
 
5.9.5 – Se totalmente provido o recurso, após o trânsito em 
julgado da decisão, caso haja requerimento do recorrente, 
devolver-se-á o valor do preparo. 
 
5.9.5.1 – O juiz de direito deferirá o pedido de restituição do 
valor do preparo, nos próprios autos em que o recurso foi 
integralmente provido. 
 
5.9.5.2 – Após, expedirá ofício ao Departamento de Controle 
e Arrecadação – FUNAJURIS – para efetuar a restituição, 
informando o nome do recorrente, seu CPF ou CNPJ, o 
número da conta corrente, o prefixo da agência e o banco 
em que deverá ser creditado o valor a ser restituído. 
 
5.9.5.3 – O referido ofício deverá ser instruído com cópias 
dos seguintes documentos: 

   I – acordão; 
  II – pedido de restituição do valor do preparo; 
III – despacho que deferiu a devolução; 
IV – guias de recolhimento. 

 
5.9.5.4 – Se houve pedido de crédito do valor do preparo na 
conta corrente do advogado, deverá ser instruído ainda com 
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cópia do instrumento de procuração com poderes para 
receber e dar quitação. 

 
Art. 2º. Este Provimento entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Publique-se. Registre-se e cumpra-se. 
 
Cuiabá/MT, 14 de julho de 2008. 

 
 
 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO N° 36/2008/CGJ 

 

Dispõe sobre a expedição de guia 

de execução provisória quando a 

sentença impõe regime menos 

gravoso do que aquele em que se 

encontra o condenado. 

 

 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais,   

 

CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos do Pedido de 

Providências n. 286/2008; 

 

CONSIDERANDO que não há regulamentação quanto ao 

momento em que deve ser expedida a guia de execução provisória, em caso de 

condenação a regime menos gravoso do que aquele em que esteja o réu;  

 

CONSIDERANDO a situação de superlotação das Unidades 

Prisionais do Estado, que coloca toda a sociedade em risco; 

 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º. Acrescentar ao Capítulo 7, seção 13, da CNGC/MT o item 

4, com a seguinte redação: 

 

7.13.4. Na sentença, o juiz sempre decidirá, fundamentadamente, 

quanto a eventual direito do réu de apelar em liberdade. 
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Art. 2º. Alterar a redação do Capítulo 7, Seção 26, item 1 da 

CNGC/MT, que passará a ter a redação seguinte: 

 

7.26.1. Prolatada a sentença ou acórdão condenatórios, ainda 
sujeitos a recurso sem efeito suspensivo, será o réu colocado 
imediatamente no regime imposto na sentença, se estiver em 
regime mais rigoroso, podendo, para tanto, o órgão prolator 
realizar audiência admonitória, ou determinar a expedição da guia 
de recolhimento provisório, que será encaminhada à distribuição 
para remessa ao Juízo da Execução, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias. 

 
7.26.1.1. Caso o magistrado exceda o prazo fixado, deverá, 
incontinenti, comunicar o fato à Corregedoria-Geral da Justiça. 
 

Art. 2º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Cuiabá-MT, 14 de julho de 2008. 

 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº 037/2008-CGJ 
 
 

Autoriza os serviços de registro 
imobiliário a procederem à 
averbação dos contratos referentes 
aos imóveis financiados pelo Sistema 
Financeiro de Habitação. 

 
 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE 

ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições 

legais, com fundamento no artigo 39, “c”,  do Código de  Organização  e  

Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,  e   

 

CONSIDERANDO as reiteradas decisões proferidas pelos 

tribunais pátrios de acordo com o entendimento verificado na Súmula 84 do STJ, 

que reconhece efeitos jurídicos aos contratos de promessa de compra e venda de 

imóveis financiados, não quitados, sem intervenção dos agentes financeiros e 

não registrados; 

 

CONSIDERANDO que essa modalidade de aquisição de imóvel, 

popularmente denominada de contrato de gaveta, é prática comum em todo o 

país, aquece o mercado imobiliário e consiste no caminho mais curto e 

econômico para a solução do dilema na obtenção da casa própria; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir proteção e segurança 

jurídica a esse negócio imobiliário de destacado relevo social; 
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CONSIDERANDO a necessidade de prevenir conflitos judiciais 

decorrentes do desconhecimento acerca da realidade fática do imóvel por 

terceiros de boa fé; 

 

CONSIDERANDO a compreensão reinante de que os atos de 

averbação previstos na Lei Federal nº 6.015/73 são meramente exemplificativos, 

por prevalecerem os princípios da publicidade e da concentração; 

 

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Os serviços de registro imobiliário ficam autorizados a 

procederem à averbação dos contratos e das respectivas transferências relativas a 

imóveis financiados pelo Sistema Financeiro de Habitação, os chamados 

“contratos de gaveta”, sejam eles de promessa de compra e venda, de compra e 

venda definitiva, de cessão de direitos e obrigações ou com qualquer outra 

denominação, desde que envolvam a transmissão ou promessa de transmissão de 

imóveis assim financiados e estejam formalizados por instrumento público ou 

particular, sendo imprescindível, neste último caso, que as assinaturas dos 

contratantes e das testemunhas estejam com firmas reconhecidas, 

independentemente da anuência, comunicação prévia ou qualquer intervenção 

do agente financeiro. 

 

Parágrafo único. Não estão contemplados nesta autorização os 

negócios jurídicos celebrados mediante alienação fiduciária. 

 

Art. 2º. Caberá ao registrador, depois de verificada a validade 

formal do instrumento, nos termos deste provimento, efetuar a averbação na 

matrícula do imóvel objeto da transação , fazendo constar a natureza do negócio 

jurídico, os nomes dos adquirentes com as respectivas qualificações, o valor do 

negócio, a forma e as condições de pagamento pactuadas, arquivando na 
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serventia, ao final, uma via do contrato apresentado, no caso de instrumento 

particular, e cópias dos documentos correlacionados com o negócio jurídico. 

 

Art. 3º. Deverá o registrador, em obediência aos princípios que 

norteiam sua atividade, limitar-se ao exame dos dados que permitam suficiente 

identificação do imóvel e dos seus contratantes. 

 

Art. 4º. A averbação tratada neste provimento não tem caráter 

constitutivo de direito real, destinando-se apenas a dar conhecimento, notícia, da 

existência do negócio jurídico envolvendo o imóvel, de forma que não substitui 

o futuro e indispensável registro da efetiva transferência da propriedade do bem, 

que se dará nos termos dos artigos seguintes deste provimento. 

 

Parágrafo Único. A observação acima deverá constar, 

obrigatoriamente, ao final de cada ato de averbação efetuado e das escrituras 

públicas de promessa de compra e venda, de cessão de promessa e de negócios 

jurídicos que contenham acordo de transmissão definitiva de propriedade, em 

que não haja a intervenção do agente financeiro. 

 

Art. 5º. Os negócios jurídicos que disponham sobre acordo de 

transmissão definitiva de propriedade, objeto da averbação tratada neste 

provimento, poderão ser confirmados por registro, a ser realizado mediante a 

simples apresentação do termo de liberação da hipoteca ou documento 

equivalente, com o intuito de constituir o direito de propriedade. 

 

Art. 6º. Os negócios jurídicos que contenham promessa de 

alienação deverão ser objeto de escritura definitiva assim que disponível o termo 

de liberação da hipoteca ou documento equivalente. 
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Art. 7º. Os registradores deverão exercer rigorosa fiscalização 

acerca do recolhimento do imposto de transmissão (ITBI e ITCD) quando do 

registro da escritura pública de compra e venda ou da cessão da promessa. 

 

Art. 8º. No estrito exercício do dever de fiscalização, os 

registradores exigirão, obrigatoriamente, a apresentação das certidões negativas 

impostas por lei para a prática do ato de transmissão definitiva da propriedade 

(INSS e SRF). 

 

Art. 9º. Os registradores comunicarão à Receita Federal, 

obrigatoriamente, cada ato averbado nos termos deste provimento, emitindo a 

respectiva DOI (Declaração sobre Operação Imobiliária), salvo nos casos em 

que o negócio for instrumentalizado por escritura pública e nesta constar, 

expressamente, que o aludido documento fora enviado pelo tabelionato de notas. 

 

Art. 10. As cauções averbadas nos contratos de financiamento, 

originalmente feitas em favor do Banco Nacional da Habitação ou da Caixa 

Econômica Federal, podem ser canceladas mesmo que não seja apresentado 

instrumento de liberação próprio, desde que esse cancelamento seja feito 

concomitantemente com a averbação do cancelamento da hipoteca. 

 

Art. 11. Os emolumentos devidos para cada averbação efetuada nos 

termos deste provimento serão cobrados de acordo com os valores dispostos no 

item 19 da Tabela C, anexa à Lei Estadual nº. 7.550/2001. 

 

Art. 12 - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

 Publique-se.Registre-se e Cumpra-se. 
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Cuiabá-MT,   16 de julho de 2008. 

 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº 038/2008-CGJ 
 

 
 O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no exercício 

de suas atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, “c”, do Código de 

Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE, 

 CONSIDERANDO a alteração da redação do parágrafo 6º 

do artigo 68 do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado – COJE 

– pelo artigo 38 da Lei Complementar nº 281/07, de 27/09/07.  

 RESOLVE: 

 

 Art. 1º. Alterar os itens 8.2.1 e 14.1.5 da Consolidação das 

Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça, que passam a ter a seguinte  

redação: 

 8.2.1 – Nos Serviços Notariais e de Registro o expediente 

será das 12 às 18 horas. O Registro Civil funcionará aos sábados, domingos e 

feriados, na forma estabelecida pelo artigo 68, parágrafo 6º, do Código de 

Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso. 

Excepcionalmente, o Juiz Diretor do Foro poderá, em razão das peculiaridades 

da comarca, regulamentar o horário de funcionamento dos Serviços, respeitando 

o horário mínimo estabelecido em lei.  

 14.1.5 – O Registro Civil das Pessoas Naturais funcionará 

diariamente, no horário compreendido das 12  às 18 horas. 

 

                         Art. 2º. Este Provimento entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

 Publique-se. Registre-se e cumpra-se. 
 
 Cuiabá - MT, 16 de julho de 2008. 
 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI  
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA 
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PROVIMENTO Nº 39/2008/CGJ 
 
 
 

Acrescenta o item 5.9.6 à CNGC para disciplinar 

quanto a não restituição do valor do preparo de 

recursos interpostos no Juizado Especial, se 

julgados desertos ou intempestivos. 

 
 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, 

 
CONSIDERANDO constituir prerrogativa do cargo a edição de 

atos de orientação e instrução aos magistrados de primeira instância sobre matéria 

administrativa e judiciária (art. 39, “c”, do COJE); 

 

CONSIDERANDO que no Juizado Especial, no primeiro grau, 

não são devidas custas, taxas ou despesas processuais, porém, se houver recurso, o 

recorrente suportará as respectivas despesas a título de preparo, se for ele 

improvido em conformidade com o disposto nos art. 54 e 55 da Lei nº 9.099/95; 

 
CONSIDERANDO que a lei não alberga as situações de 

devolução do preparo na hipótese de o recurso não ser recebido pelo juízo “a quo” ou 

não apreciado pelo juízo “ad quem”, porque julgado deserto ou reconhecida sua 

intempestividade, não é contemplada pela lei de regência; 

 

CONSIDERANDO que as situações de não recebimento ou 

conhecimento do recurso não geram a obrigação de restituição do preparo, restrita à 

hipótese de ele ser provido; 
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CONSIDERANDO não ter sido a intenção do legislador 

beneficiar a parte desidiosa que não apresenta o recurso  no tempo e modo; 

RESOLVE: 
 
Art. 1º. Acrescentar à Seção 9, do Capítulo 5, da 

Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de 

Mato Grosso (CNGC/MT) o item 5.9.6, com a seguinte redação: 

 
Capítulo 5 
 
Dos Juizados Especiais 
 
Seção 9 – Custas Recursais e do Processo 
 
5.9.6 – Se o recurso inominado não for recebido pelo juízo 
“a quo” ou não conhecido pelo juízo “ad quem”, em razão 
da deserção ou intempestividade, o valor do preparo não será 
restituído. 
 
Art. 2º. Este Provimento entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Publique-se. Registre-se e cumpra-se. 
 
Cuiabá/MT, 25 de julho de 2008. 

 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº 40/2008/CGJ 
 
 
 

Orienta como deve ser classificada a ordem de 

citação  

 
 
 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, 

 
CONSIDERANDO constituir prerrogativa do cargo a edição de 

atos de orientação e instrução aos magistrados de Primeira Instância sobre matéria 

administrativa e judiciária (art. 39, “c”, do COJE); 

 

CONSIDERANDO que para fins de pontuação a simples 

decisão de se ordenar a citação, com ou sem a fixação de honorários, não pode ser 

entendida como decisão interlocutória, salvo quando o juiz aprecia pedido de 

antecipação de tutela; 

 
CONSIDERANDO que o objetivo da Resolução nº 04/2006 é 

valorizar o trabalho intelectual dos atos e decisões voltados à solução da lide; 

 
CONSIDERANDO que, na prática, ao analisar a petição inicial, 

o juiz lança simples ordem de citação, sem decidir nenhuma questão; 

 
RESOLVE: 
 

 
Art. 1º. A simples determinação de citação do(s) réu(s), 

com ou sem a fixação de honorários, deve ser classificada como despacho para 

fins de pontuação, salvo quando o juiz apreciar, fundamentadamente,  pedido de 
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antecipação de tutela, de assistência judiciária gratuita ou determinar, também 

fundamentadamente,  a emenda da petição inicial. 

 

Art. 2º. As decisões interlocutórias devem ser classificadas 

segundo as orientações contidas nos incisos “V” e “VI”, do art. 2º do 

Provimento nº 30/2007-GAB, de 29.06.2007. 

 

Art. 3º. Este Provimento entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadando as disposições em contrário. 

 
Publique-se. Registre-se e cumpra-se. 
 
 
Cuiabá/MT,  28 de julho de 2008. 

 
 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO N.º  016/2008/CM 
 

 

Atualiza a 

Política de Capacitação para servidores do 

Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso e 

revoga o Provimento n.° 037/2007/CM. 

 
O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, XXXVIII e art. 289, II, 

“d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), e 

 

CONSIDERANDO que se faz necessária a atualização da 

Política de Capacitação para servidores; 

 

CONSIDERANDO o advento da Lei Complementar n.° 

301, de 15 de janeiro de 2008, que criou a Escola dos Servidores do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso; 

 

CONSIDERANDO a decisão do Conselho Consultivo da 

Escola dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, em 

sessão extraordinária, realizada em 02/6/2008; 

 

CONSIDERANDO a decisão do Conselho da Magistratura 

nos autos Proposição n.° 26/2007 – Id. 55.189, em sessão extraordinária, 

realizada em 16/6/2008, 

R E S O L V E: 

 
Art. 1.º Atualizar o Provimento n.° 037/2007/CM, que dispõe 

sobre a Política de Capacitação para servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato 

Grosso. 
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Art. 2.º São consideradas ações de capacitação: cursos de 

integração, formação, aperfeiçoamento e desenvolvimento, as participações em 

seminários, congressos e palestras, presenciais e à distância; os treinamentos no local 

de trabalho e as visitas técnicas, desde que contribuam para o desenvolvimento do 

servidor e estejam sintonizados às necessidades institucionais. 

  

§1.º A capacitação dos servidores de 1ª e 2ª Instância, dar-se-á 

nas seguintes áreas: 

a) Área de conhecimento geral: capacitará para a atuação em 

qualquer área ou função, compreendendo as habilidades comportamentais e os 

sistemas de gestão pela qualidade; 

b) Área de conhecimento gerencial: capacitará para a gestão de 

processos; 

c) Área de conhecimento técnico: capacitará para a atuação 

técnica e profissional específica da área de trabalho. 

 

§2.º As capacitações serão realizadas em três níveis: 

a) Curta duração: até 40 horas; 

b) Média duração: de 41 a 180 horas; 

c) Longa duração: acima de 180 horas.  

 

§3.º A relação entre a ação de capacitação oferecida e o prazo 

que o participante ficará vinculado ao Poder Judiciário após a sua conclusão é a 

seguinte: 

a) Curta duração: seis meses; 

b) Média duração: três anos; 
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c) Longa duração: seis anos. 

 

§4.º Para oportunizar a capacitação de um maior número de 

servidores deve ser feito um controle sistemático e a observância do limite da carga 

horária de 430 (quatrocentas e trinta) horas/ano por servidor, quando custeado por esta 

Instituição ou se for realizada mediante convênio com outros órgãos, vinculando 

sempre a capacitação com a função exercida. 

 

Art. 3.º Serão definidas pela Administração as metas anuais de 

capacitação dos servidores, constando nos respectivos projetos básicos o objetivo, 

definição de público-alvo, número de participantes, conteúdo programático, carga 

horária e estimativa de custos. 

 

Art. 4.º Ficam definidas como linhas básicas para a realização 

das ações de capacitação: 

I - Serão realizadas por meio de identificação das prioridades, 

levantamentos de necessidades de treinamentos, pesquisas internas e requisições 

apresentadas pelos gestores das unidades, observando-se as metas do Planejamento 

Estratégico; 

II - Destinam-se aos servidores efetivos e ativos. No entanto, 

poderão participar, dentro do limite de 30% (trinta por cento) das vagas, os servidores 

apenas comissionados nos cursos de curta duração (quer nos treinamentos in company, 

quer não); e os estagiários nos cursos in company, ministrados por instrutores internos, 

desde que justificada a necessidade de treinamento pelo gestor de sua unidade; 

III - A participação fica condicionada à atuação na área correlata 

ao curso/evento ou possuir experiência suficiente que lhe permita contribuir 

satisfatoriamente com as necessidades da Instituição; 
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IV - As inscrições serão feitas na Escola dos Servidores, 

mediante solicitação do gestor ou voluntariamente pelo servidor, com conhecimento 

daquele; 

V - Devem ser realizadas, preferencialmente, no período 

matutino, sendo que, quando ocorrerem no horário do expediente, o servidor será 

autorizado a afastar-se do trabalho durante as horas em que estiver participando. 

  

Art. 5.º Os critérios para participação em cursos externos e em 

eventos com investimento financeiro do Tribunal de Justiça, como congressos, 

encontros, seminários e palestras, que sejam de expressão nacional e que visem atender 

uma necessidade específica deste Poder, bem como para a realização de visitas 

técnicas, serão os seguintes: 

I - A solicitação deverá ser feita pelo servidor interessado, com 

15 (quinze) dias de antecedência do evento/visita, justificando a importância da 

participação/realização e com a devida ciência do gestor e preenchimento do Projeto-

básico; 

II - A Administração analisará a conveniência da participação 

no curso/evento ou da realização da visita técnica; 

III - As visitas técnicas deverão estar alinhadas a produtos novos 

e/ou à melhoria de produtos existentes, com a indicação dos objetivos pretendidos, 

sendo a permanência no local de no máximo três dias úteis, que poderão ser estendidos 

por período superior com autorização do Presidente do Tribunal de Justiça; 

IV - Quando do deferimento pela Administração, será 

providenciado o pagamento integral da inscrição dos participantes, no caso de 

cursos/eventos e o pagamento de diárias e transporte terrestre ou aéreo, quando 

necessário o deslocamento; 

V - Não serão permitidas solicitações de inscrições após o início 

do curso, bem como qualquer pedido de ressarcimento. 
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Art. 6.º Os cursos de pós-graduação poderão ser realizados na 

área judiciária ou outras que sejam correlacionadas com as atividades do Poder 

Judiciário, mediante convênios com instituições de educação superior, públicas ou 

privadas, desde que os cursos estejam devidamente reconhecidos pelo MEC. 

 

Art. 7.º Entende-se por pós-graduação os cursos de ensino 

superior (Lato Sensu e Stricto Sensu) para aqueles que já concluíram a graduação: 

Especialização, MBA, Mestrado e Doutorado. 

 

Art. 8.º Constituem pré-requisitos concomitantes para a 

participação em cursos de pós-graduação, além dos estabelecimentos pela natureza do 

curso: 

I - Ser servidor efetivo e ativo, com pelo menos 03 (três) anos 

de exercício no Poder Judiciário de Mato Grosso; 

II - Atuação em áreas cujas atribuições sejam compatíveis com o 

conteúdo programático do curso; 

III - Restar a partir da conclusão do curso, no mínimo, para a 

aposentadoria voluntária:  

a) 06 (seis) anos – no caso de Especialização e MBA; 

b) 08 (oito) anos – no caso de Mestrado; 

c) 10 (dez) anos – no caso de Doutorado. 

Parágrafo único. Não serão observados os pré-requisitos deste 

inciso, se o servidor comprometer-se a ficar vinculado ao Poder Judiciário de Mato 

Grosso, obedecendo os mesmos critérios estabelecidos nas alíneas a, b e c; em 

havendo opção pela aposentadoria após o pacto estabelecido com a Instituição, será 
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descontado em folha de pagamento, nos limites da lei, o quantum referente ao custo do 

investimento. 

  

Art. 9.º Não poderão se inscrever no programa de pós-

graduação os servidores: 

I - Que foram beneficiados com o curso de pós-graduação nos 

últimos 03 (três) anos, contados do seu término; 

II - Que estiverem respondendo a processo disciplinar 

administrativo; 

III - Que estiverem em gozo de licença para trato de interesses 

particulares; 

IV - Cedidos para outros órgãos públicos; 

V - Cedidos de outros órgãos públicos; 

VI - Que tiveram suspensão de 90 (noventa) dias por desistência 

ou reprovação em ações de capacitação; 

VII - Que estiverem em estágio probatório. 

 

Art. 10. O Tribunal poderá arcar com 50% (cinqüenta por 

cento) a 100% (cem por cento) do valor do curso de pós-graduação, de acordo com a 

disponibilidade financeira, cabendo ao servidor as despesas com o material didático e 

outras que se façam necessárias à sua participação. 

Parágrafo único. Quando do deferimento da participação em 

curso de pós-graduação, deverão ser observados, ainda, os seguintes critérios: tempo 

de serviço prestado ao Poder Judiciário, tempo de graduação e participação do 

interessado em projetos relevantes para a Instituição, além de outros estabelecidos no 

edital de seleção. 
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Art. 11. Como beneficiário do programa de pós-graduação, o 

servidor deverá apresentar ao final do curso um projeto que possa ser aplicado à 

melhoria das atividades judiciárias. 

 

Art. 12. O servidor autorizado a freqüentar curso de pós-

graduação deverá: 

I - Enviar, mensalmente, à Escola dos Servidores atestado de 

freqüência assinado pela Instituição de Ensino; 

II - Apresentar à Escola dos Servidores, em até 90 (noventa) 

dias após o término do curso, o comprovante de conclusão ou ata de defesa, com cópia 

da monografia, dissertação ou tese; 

III - Prestar assistência e consultoria com relação aos assuntos 

pertinentes ao curso; 

IV - Ressarcir ao Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso 

todas as despesas, inclusive de remuneração, no caso de descumprimento das normas 

previstas neste provimento, cujo desconto será feito mediante folha de pagamento do 

servidor, exceto se em decorrência de aposentadoria por invalidez. 

 

Art. 13. As regras constantes neste provimento, referentes aos 

cursos de pós-graduação, deverão ser aplicadas às vagas oferecidas por outros órgãos a 

esta Instituição. 

 

Art. 14. Compete aos gestores das unidades: 

I - Cooperar com as ações de capacitação desenvolvidas pela 

Administração; 
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II - Incentivar a participação de seus servidores nas ações de 

capacitação; 

III - Atender às convocações de liberação dos servidores para 

ministrarem cursos internos; 

IV - Quando do afastamento do servidor para participação em 

ações de capacitação, proceder às devidas anotações no sistema de controle de ponto; 

V - Encaminhar para a Escola de Servidores informativos 

referentes a eventos, para que se proceda à divulgação nas áreas interessadas; 

VI - Avaliar os resultados das ações de capacitação. 

 

Art. 15. Compete à Escola de Servidores: 

I - Proceder ao levantamento de necessidades de capacitação das 

áreas, elaborando a Planilha Anual; 

II - Elaborar projetos e encaminhá-los para a autorização da 

Administração; 

III - Solicitar autorização de contratação de instrutores externos 

e/ou pessoa jurídica, procedendo ao acompanhamento e fiscalização dos contratos; 

IV - Supervisionar a execução do Programa de Capacitação, 

zelando pelo cumprimento do presente provimento; 

V - Organizar, divulgar, coordenar, controlar e avaliar os cursos 

realizados no que se refere aos programas, à atuação dos instrutores, bem como ao 

desempenho dos participantes; 

VI - Informar sobre a conveniência ou disponibilidade de 

recursos quando da ocorrência das solicitações descritas no art. 5º e/ou das não 

previstas na planilha anual de capacitação; 
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VII - Registrar no sistema de informações de dados os nomes 

dos participantes concluintes das atividades de capacitação, com a devida carga 

horária, emitindo atestado de conclusão dos cursos; 

VIII - Divulgar os relatórios e avaliações em sua página na 

Intranet ou por outros meios. 

Art. 16. Caberá ao servidor: 

I - Confirmada a sua inscrição em ações de capacitação, 

freqüentá-las pontual e assiduamente; 

II - No caso de desistência, antes do início da ação de 

capacitação, comunicar à Escola dos Servidores, com antecedência de 02 (dois) dias 

úteis, para que seja providenciada a substituição da vaga; 

III - Ter um aproveitamento mínimo de 90% (noventa por 

cento) da hora-aula, com a participação efetiva em sala de aula; 

IV - Cumprir todas as determinações deste provimento, 

devendo, se solicitado, assinar contrato de capacitação ou autorização para desconto do 

valor investido em folha de pagamento, caso haja o seu descumprimento; 

V - Reembolsar os valores despendidos pelo Poder Judiciário do 

Estado de Mato Grosso na hipótese de desistência da ação de capacitação antes ou 

durante essa, sem que haja a ocorrência de motivo de força maior e com a 

impossibilidade de substituição, conforme itens II e III deste artigo, ou quando da 

reprovação por falta e no caso do descumprimento do art. 2º, §3º; 

VI - Nas ações previstas no art. 5º deverá também: 

a) Elaborar, em duas vias, relatório abrangendo os aspectos 

relevantes: uma destinada ao gestor imediato e outra à Escola dos Servidores, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis após o seu retorno; 
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b) Repassar informações relevantes no prazo máximo de 15 

(quinze) dias após o retorno, devendo ter como foco principal os servidores envolvidos 

no projeto ou na ação que deu ensejo ao evento e/ou visita técnica; 

c) Quando da participação em cursos/eventos apresentar o 

certificado de conclusão. 

VII - Proceder às avaliações das ações de capacitação e 

apresentar relatório à Escola dos Servidores, quando solicitado; 

VIII - Colaborar com a Instituição, participando da 

implementação de novos projetos e disseminando as habilidades e conhecimentos 

adquiridos. 

 

Art. 17. Além do reembolso, o servidor que incorrer nas 

hipóteses previstas no art. 16, V, ficará suspenso pelo prazo de 90 (noventa) dias das 

ações da capacitação. 

 

Art. 18. Após convocação e durante o período de realização dos 

cursos, os participantes estarão sujeitos às determinações dos responsáveis pelo 

Programa de Capacitação, a quem deve ser justificada qualquer falta. 

Parágrafo único. Não será realizada nenhuma ação de 

capacitação sem o devido registro e acompanhamento da Escola dos Servidores. 

 

Art. 19. O Tribunal de Justiça, por seu Presidente, poderá 

celebrar convênios a fim de capacitar servidores. 
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Art. 20. Os casos omissos serão apreciados pelo Conselho 

Consultivo da Escola dos Servidores, ouvidos o interessado e o responsável pela 

Unidade Gerencial. 

 

Art. 21. Este provimento entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogando o Provimento n.° 037/2007/CM, de 21/8/07, disponibilizado no 

D.J.E. nº. 7.703, em 17/9/2007, publicado em 18/9/2007. 

 
P. R. Cumpra-se. 
 
Cuiabá, 20 de junho de 2008. 
 
 
 
 

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
          Presidente do Conselho da Magistratura 

 
  
 
 

Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
                                        Membro do Conselho da Magistratura 

 
 
 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
          Membro do Conselho da Magistratura 
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PROVIMENTO N.º  017/2008/CM 
 
 

Dispõe sobre os serviços notariais 
e de registro exercidos no âmbito 
do Estado de Mato Grosso.  

 

O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, XXXVIII e art. 

289, II, “d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de 

Mato Grosso),  

CONSIDERANDO que o artigo 236 e parágrafos, da 

Constituição Federal, instituem as formas de ingresso na atividade notarial 

e de registro; 

 

CONSIDERANDO a Lei nº. 6.015/1973, que dispõe 

sobre os registros públicos, e dá outras providências; 

 

CONSIDERANDO a Lei nº. 8935/1994, que 

regulamenta o art. 236 da Constituição federal, dispondo sobre serviços 

notariais e de registro; 

 

CONSIDERANDO a Lei n°. 6.940/1997, que estabelece 

normas e critérios para os concursos de ingresso e de remoção de 

titulares de serviços notariais e de registro; 

 

CONSIDERANDO a Lei n°. 9534/1997, que dá nova 

redação ao art. 30 da Lei n.° 6.015/1973; 

 

CONSIDERANDO a Lei n°. 9812/1999, que acrescenta 

parágrafos ao art. 30 da Lei n° 6.015/1973; 

 

CONSIDERANDO a Lei n°. 10.169/2000, que regula o § 

2° do art. 236 da Constituição Federal/88. 
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R E S O L V E: 

 

ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

 

Art. 1° - Este Provimento regulamenta o sistema de 

controle e os procedimentos a serem adotados no tocante aos 

serventuários do foro extrajudicial do Estado de Mato Grosso. 

 

DA OUTORGA 

 

Art. 2° - O Conselho da Magistratura, após a escolha 

das serventias pelos candidatos aprovados nos Concursos Públicos para 

Ingresso e Remoção de Titulares dos Serviços Notariais e de Registro do 

Foro Extrajudicial do Estado de Mato Grosso, fará a convocação dos 

mesmos para a entrega solene dos seus respectivos atos de outorga.  

 

Art. 3° - O Diretor do Foro da Comarca onde se localizar 

a serventia encaminhará ao Presidente do Conselho da Magistratura, até o 

5° (quinto) dia útil do mês subseqüente à prática do Ato, o termo de 

posse e compromisso firmado pelo oficial que recebeu a respectiva 

outorga.   

 

Art. 4° - O Diretor do Foro da Comarca onde se localizar 

a serventia, uma vez decorrido prazo legal previsto no artigo anterior sem 

que o candidato aprovado se apresente para tomar posse, comunicará o 

fato imediatamente ao Conselho da Magistratura, que tornará sem efeito o 

ato de outorga.  

 

Art. 5° - Verificada a vacância da serventia nos casos 

previstos na Lei n.° 8.935/94, o Diretor do Foro da Comarca designará o 

substituto mais antigo para responder pelo expediente e comunicará ao 

Conselho da Magistratura, até o 5° (quinto) dia útil do mês subseqüente à 
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prática do Ato, para que seja determinada a inclusão no rol das serventias 

a serem ofertadas no próximo concurso público.  

 

Parágrafo único – Na ausência de substituto mais 

antigo, o Juiz Diretor do Foro poderá designar outra pessoa, a fim de 

restabelecer a normalidade dos serviços, comunicando o fato, incontinenti, 

à Corregedoria-Geral da Justiça e ao Conselho da Magistratura, no prazo 

de 05(cinco) dias.  

 

DO INGRESSO 

 

Art. 6° - A designação prevista no artigo anterior será 

feita mediante Portaria, em caráter precário, temporário e provisório, sem 

qualquer vinculação com o cargo, até que a serventia seja provida por 

concurso público, comunicando-se ao Presidente do Conselho da 

Magistratura, obedecidos os seguintes critérios: 

 

a) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em 

caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 

estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, 

com reconhecimento de gozo dos direitos políticos, nos 

termos do § 1.º, artigo 12, da Constituição da 

República; 

 

b) ter idade mínima de vinte e um anos completos, 

por ocasião da nomeação; 

 

c) ser bacharel em direito com título devidamente 

registrado, ou conforme dispõe o art. 15, § 2º, da Lei 

Federal n.º 8.935/94, não sendo bacharel, ter 

completado, até a data da nomeação, dez anos de 

exercício em Serviço Notarial ou de Registro; 
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d) estar quite com as obrigações eleitorais; 

 

e) apresentar certificado de reservista ou de dispensa 

de incorporação, em caso de nomeado do sexo 

masculino; 

 

f) estar regularmente inscrito no Cadastro de 

Pessoas Físicas da Secretaria da Receita Federal; 

 

g) possuir conduta digna para o exercício da função, 

mediante apresentação de folha corrida judicial, 

fornecida por Certidão dos Distribuidores Criminais da 

Justiça Estadual e da Justiça Federal, nos lugares em 

que o nomeado houver residido nos últimos dez anos e, 

em se tratando de servidor público, certidão negativa de 

penalidade administrativa. 

 

DA VACÂNCIA 

 

Art. 7° -  O substituto que for designado nas condições 

descritas no artigo anterior deixa de trabalhar em nome do Titular e passa 

a exercer as funções em nome próprio, respondendo civil e penalmente 

pelos atos que praticar durante o exercício do cargo, até que a serventia 

seja provida por concurso público. 

 

Art. 8° - O Diretor do Foro deverá consignar no ato de 

compromisso e posse do substituto que, no momento em que o Tribunal 

de Justiça der provimento à serventia por este ocupada, a vaga será 

preenchida pelo candidato aprovado em concurso público de ingresso ou 

remoção, não conferindo ao designado qualquer direito ou indenização. 

 

Art. 9° - O substituto designado para responder a título 

precário e provisório deverá apresentar ao Juiz Diretor do Foro, em forma 
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contábil, balanço anual e balancetes mensais, até o 5° (quinto) dia útil do 

mês subseqüente, do seu gerenciamento administrativo e financeiro dos 

serviços notariais e de registro praticados, inclusive no que diz respeito às 

despesas de custeio, investimento e pessoal, cabendo-lhe estabelecer 

normas, condições e obrigações, ainda que também precárias e 

provisórias, relativas às atribuições de funções e remuneração de seus 

prepostos, de modo a obter a melhor qualidade na prestação dos serviços 

pela referida serventia. 

   

Parágrafo Único – Deverá recolher, também, as taxas 

relativas ao FUNAJURIS, como determinam a Lei Estadual n.° 8.033/2003 

e a Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça de 

Mato Grosso. 

 

Art. 10 - Verificada a vacância das serventias 

acumuladas conforme art. 49 da Lei n.° 8.935/94, o Diretor do Foro da 

Comarca procederá a sua desacumulação, designando nos termos dos 

artigos 5° e 6° deste provimento, quando couber, substituto para 

responder pelo expediente afeto às competências do 1° e 2° Ofício, haja 

vista o disposto no art. 311 do COJE, e comunicará ao Conselho da 

Magistratura, até o 5° (quinto) dia útil do mês subseqüente à prática do 

Ato, para que seja determinada a inclusão no rol das serventias a serem 

ofertadas no próximo concurso público. 

 

Art. 11 - Em caso de desacumulação ou vacância, os 

livros de registros, os arquivos, e tudo que disser respeito ao acervo da 

serventia desacumulada serão imediatamente encaminhados ao Juiz 

Diretor do Foro que, feitas as verificações necessárias, encaminhará 

àquele que exercerá o referido múnus. 

 

Art. 12 - O Conselho da Magistratura fará, 

semestralmente, levantamento das serventias vagas do Estado, bem 

como informará ao setor competente para que proceda à abertura de 
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concurso público visando ao seu provimento, a fim de cumprir o disposto 

no art. 44, §2°, da Lei n° 8.935/94.      

 

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

 

Art. 13 - O Procedimento Administrativo dos 

serventuários do foro extrajudicial será regido pelas Leis n.° 6.015/73, 

4.964/85 (COJE), 8.935/94, e 6.940/97, bem como, no que couber, pelo 

Provimento n.° 05/2008/CM. 

 

Art. 14 - Instaurado procedimento administrativo, sob a 

forma de sindicância ou processo disciplinar, contra serventuário do foro 

extrajudicial, imediatamente será remetida cópia do ato inaugural ao 

Conselho da Magistratura e à Corregedoria-Geral da Justiça. 

 

Art. 15 - Das decisões proferidas pelo Juiz Diretor, 

caberá Recurso Administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias, para o 

Conselho da Magistratura, devendo ser juntado aos autos originais e 

encaminhado para o devido processamento. 

 

DA INFORMATIZAÇÃO DO FORO EXTRAJUDICIAL 

 

Art. 16 - A Coordenadoria de Informática e o Conselho 

da Magistratura providenciarão o cadastramento dos serventuários do foro 

extrajudicial, no sistema a ser desenvolvido por aquela coordenadoria, 

fornecendo aos serventuários uma senha, que, após cadastro no sistema, 

servirá como assinatura eletrônica da entidade cartorária. 

 

Art. 17 – Cada serventia extrajudicial terá seu e-mail 

corporativo, que será utilizado unicamente para o envio e recebimento de 

notificações do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso.  
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Art. 18 – Os notários e registradores, ou seus 

prepostos, deverão acessar, diariamente, a caixa de entrada do e-mail 

corporativo e serão considerados intimados ou notificados das intimações 

e comunicações que receberem, contando-se eventual prazo para 

providências a partir do primeiro dia útil seguinte ao do acesso.  

Parágrafo único – Não sendo acessada a caixa de e-

mail, o prazo passará a correr a partir do décimo primeiro dia útil contado 

da expedição do respectivo e-mail.   

 

Art. 19 - A intimação ou notificação eletrônica terá os 

mesmos efeitos da postal, assim como a resposta das serventias 

extrajudiciais via e-mail corporativo, e dispensará a assinatura e remessa 

da peça original, anexando-se aos autos ou certificando-se no sistema 

próprio somente o comprovante da intimação eletrônica enviada. 

  

DO CADASTRO 

 

Art. 20 – O Conselho da Magistratura fará, anualmente, 

o levantamento de todas as serventias do estado de Mato Grosso, a fim de 

manter atualizadas as informações referentes aos titulares, seus 

substitutos automáticos, bem como aqueles que estiverem designados em 

caráter precário e excepcional, sem qualquer vinculação com o cargo.  

 

 

DA SUSCITAÇÃO DE DÚVIDAS 

 

Art. 21 – As dúvidas suscitadas pelo serventuário serão 

endereçadas ao Diretor do Foro da Comarca, assim como aquelas 

levantadas pelos interessados em razão da ação do serventuário, que, 

nesse caso, será notificado para prestar informações no prazo de 15 

(quinze) dias. 
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Art. 22 – O recurso cabível das decisões provenientes 

do juízo de 1° grau, nos casos previstos no artigo 21 deste Provimento, 

será o de apelação, cabendo às Câmaras Cíveis Isoladas processá-lo e 

julgá-lo. 

 

DO EXPEDIENTE 

 

   Art. 23 – Fica estabelecido, nos Serviços Notariais e de 

Registro o expediente das 12(doze) às 18(dezoito) horas, sendo que no 

Registro Civil das pessoas naturais, funcionará aos sábados, domingos e 

feriados, podendo, excepcionalmente, o Juiz Diretor do Foro, regulamentar 

o horário de funcionamento dos Serviços, respeitando o horário mínimo 

estabelecido, em conformidade com o Art. 68, § 6° do Código de 

Organização e divisão Judiciária do Estado de Mato Grosso. 

 

DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS 

 

   Art. 24 – O Juiz Diretor do Foro, que constatar má 

qualidade na prestação dos serviços extrajudiciais, decorrente da falta ou 

ineficiência no gerenciamento da serventia correicionada, poderá solicitar 

ao Tribunal de Justiça a implantação de sistema de gestão da qualidade. 

  

Art. 25 – O Provimento entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 
 

P. R. Cumpra-se. 
 
 

Cuiabá, 13 de junho de 2008. 
 
 
 
 

 
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 

Presidente do Conselho da Magistratura 
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Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Membro do Conselho da Magistratura 

 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Membro do Conselho da Magistratura 
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Disponibilizado no DJE de 07/07/08. 
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Disponibilizado no DJE de 07/07/08 
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PROVIMENTO N.º  022/2008/CM 
 
 

Institui o “Projeto Mutirão de Sentenças 
2008”. 

 
 

O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO, no exercício da competência que lhe confere o artigo 28, XXXVIII 

do Regimento Interno do Tribunal de Justiça/MT, e 

 
CONSIDERANDO a necessidade de manter adequada a 

prestação jurisdicional, com celeridade e eficiência no andamento processual, em face 

ao disposto no art. 5°, inciso LXXVIII, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de apoiar as unidades 

jurisdicionais que possuam maior movimento forense e/ou maior número de processos 

pendentes de decisão, tendo em vista a Orientação n.° 1 do Conselho Nacional de 

Justiça; 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1.º Instituir o “Projeto Mutirão de Sentenças 2008”, com o 

objetivo de gerar políticas que viabilizem o julgamento dos processos conclusos para 

decisão há mais de 90 (noventa) dias. 

Art. 2.º Os Juízes que se dispuserem a participar manifestar-se-ão 

à Corregedoria-Geral da Justiça, sem prejuízo dos serviços da unidade judiciária da 

qual é titular ou para a qual está designado.  

Art. 3.º A Corregedoria-Geral da Justiça disciplinará a execução 

do Projeto Mutirão de Sentenças 2008, registrando em folha funcional, para fins de 

promoção, a iniciativa e o desempenho do magistrado, nos termos do art. 6° da 

Resolução n.° 04/2006 do Órgão Especial. 

 Art. 4.º Este Provimento entra em vigor a partir de sua 

publicação. 

 
P. R. Cumpra-se. 
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Cuiabá, 18 de junho de 2008. 

 
 

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
        Presidente do Conselho da Magistratura 

 
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 

        Membro do Conselho da Magistratura 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Membro do Conselho da Magistratura 
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Publicado no DJE nº 7889 

 



 66

 

 



 67

 

 



 68

 
Publicado no DJE nº 7889 
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RESOLUÇÃO N.º  009/2008/OE 
 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições legais, de conformidade com a decisão do Órgão 

Especial proferida nos autos de Diversos n. 25/2007 (ID 49.238) e tendo em vista o disposto 

no artigo 2°, da Lei Federal n. 7347/85 e artigo 70, do Código de Processo Penal,  

RESOLVE: 

Art. 1° - Fixar a competência para processar e julgar as ações de 

natureza civil, pertinentes ao meio ambiente físico, natural, cultural, artificial, do trabalho, 

além dos executivos fiscais advindos de multas aplicadas pela Secretaria do Estado do Meio 

Ambiente (SEMA) e Secretaria Municipal do Meio Ambiente, bem como as ações penais que 

tratem de delitos ambientais: 

I – Na Comarca de Cuiabá: a Vara Especializada do Meio 

Ambiente; 

II – Na Comarca de Várzea Grande: as Varas Especializadas de 

Fazenda Pública; 

III – Na Comarca de Santo Antonio do Leverger: a Vara Única 

da Comarca. 

Art. 2° - Determinar a remessa e redistribuição das ações, 

observando-se a nova competência fixada no artigo 1°. 

Art. 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as demais disposições em contrário, bem como as Resoluções TJ n. 

007/96 e 007/99. 

Sala de Sessões do Órgão Especial, em Cuiabá, 19 de junho de 

2008. 

 

Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA 

Presidente do Tribunal de Justiça 

 

Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO 

Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO  

Des. LICÍNIO CARPINELLI STEFANI 

Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO 

 

Des. JOSÉ FERREIRA LEITE 
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Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 

Des. MUNIR FEGURI 

Des. ANTONIO BITAR FILHO 

Des. JOSÉ TADEU CURY 

Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS 

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 

Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA 

Des. DONATO FORTUNATO OJEDA 

Des. PAULO DA CUNHA 

Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES 

Des. JURACY PERSIANI (COM 
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Disponibilizado no DJE de 03/07/08  
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Publicado no DJ de 1º/07/08 
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Publicado no DOU de 02/07/08 

 



 77

 

 



 78

 

 
 
Publicado no DOU de 17/07/08. 
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Publicado no DOU de 14/07/08 
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Publicado no DOU de 15/07/08 
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LEI COMPLEMENTAR N° 324, DE 18 DE JULHO DE 2008. 
Autor: Tribunal de Justiça 
Altera o Art. 22-A do Código de Organização e 
Divisão Judiciária do Estado de Mato Grosso. 
A ASSEMBLEÍA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 
o que dispõe o Art. 45 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado 
sanciona a seguinte lei complementar: 
Art. 1º O Art. 22-A do Código de Organização e Divisão Judiciária do Estado de 
Mato Grosso, passa a ter a seguinte redação: 
“Art. 22-A O Órgão Especial passa a exercer toda a competência do Tribunal Pleno 
sem prejuízo das demais atribuições conferidas em lei no Código de Organização e 
Divisão Judiciária do Estado de Mato Grosso e no Regimento Interno, com exceção 
do processo para promoção e posse dos Juízes, do acesso ao Tribunal de novos 
Desembargadores, da criação e majoração dos cargos de Desembargadores e da 
eleição e posse do Presidente, do Vice-Presidente e do Corregedor Geral de Justiça, 
que continuarão a ser realizadas pelo Plenário”. 
Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 18 de julho de 2008, 187º da Independência e 120º da 
República. 
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